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    INTRODUÇÃO




    Progressividade, redução da desigualdade e federação constituem os três pilares para a definição de caminhos para uma reforma tributária no Brasil. Esse é o tema da tese submetida ao Programa Pós-Graduação em Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), na área de concentração “Cidadania, Estado e Globalização” e na linha de pesquisa de “Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento”, como requisito formal para a obtenção do título de doutora.




    Corresponde ao estudo sobre como o Sistema Tributário Nacional pode influenciar na dinâmica da desigualdade econômica, sem comprometer a federação. Mais especificamente, propõe-se a busca por caminhos para uma reforma tributária no Brasil, que contemple, ao mesmo tempo, redução da desigualdade econômica, através da progressividade, e federalismo, encontrando um equilíbrio entre esses pilares.




    A constatação de que a crescente concentração de riquezas no mundo macula o próprio princípio democrático faz com que a distribuição de riquezas não seja uma demanda de cunho apenas extremista, mas uma questão de justiça e uma etapa necessária ao desenvolvimento social e econômico.




    Após uma série de discussões filosóficas e econômicas no início do Séc. XXI, a pandemia da Covid-19 evidenciou e aprofundou as desigualdades no mundo e mostrou que algo está errado na dinâmica econômica adotada, do ponto de vista global, para enfrentamento deste problema.




    Após a crise econômica de 2008, a crise sanitária e econômica provocada pela pandemia veio reforçar a necessidade de revisão dessa dinâmica. O mundo parou, muitos empregos foram perdidos, mas a concentração de riquezas e a desigualdade aumentaram em quase todo o mundo. O papel dos tributos passou a ser refletido nos mais importantes direcionamentos para a superação da crise.




    O papel dos tributos na sociedade, portanto, não mais se resume à concepção de simples distribuição dos ônus públicos (coletivos) entre os indivíduos sociais. Como atenta Thomas Piketty ao analisar a economia mundial no século XXI, essa não é mais uma questão apenas técnica, mas sobretudo política e filosófica, além de ser a mais importante delas1.




    A atividade financeira do estado não mais está voltada apenas a despesas com serviços públicos essenciais, como saúde e educação, mas também se responsabiliza pela geração de rendas de substituição e transferência, a fim de garantir o acesso a certo número de bens e direitos considerados fundamentais.




    Para além disso, a tarefa de verificar como a tributação influencia na formação da sociedade deixa de ser exclusiva da sociedade política e passa a ser fundamental para qualquer análise jurídica sobre o papel da tributação na sociedade.




    No caso do Brasil, além de um cenário de desigualdade em que os mais ricos são comparáveis aos mais ricos dos países desenvolvidos e os mais pobres ao lado dos mais pobres dos países em desenvolvimento, há a regressividade tributária. Os mais pobres pagam proporcionalmente mais tributos, em relação a sua renda, do que os mais ricos.




    Tal cenário aponta para dois problemas fundamentais (entre muitos outros): o Sistema Tributário está colaborando para o aumento da desigualdade e concentração de riquezas; o aumento da concentração de riquezas reflete em influência na elaboração de leis e adoção de decisões políticas como um todo, dificultando a consolidação da democracia.




    A desigualdade e a concentração de riquezas, portanto, não se mostram negativas apenas do ponto de vista moral, mas influenciam substancialmente a manutenção e garantia do sistema democrático na dinâmica das sociedades do Séc. XXI. No Brasil, a tributação apenas contribui para esse cenário.




    É possível avaliar o quanto o Sistema Tributário Nacional influencia negativamente nas desigualdades e como ele poderia ser revisado para que sua influência colaborasse com a mudança dessa dinâmica, num caminho em busca de desenvolvimento social e econômico.




    No cenário brasileiro, esse caminho pode, certamente, esbarrar na atual repartição de competências tributárias e, portanto, no princípio federativo. A forma de divisão das competências tributárias no Brasil é um dos fatores que influencia o panorama regressivo do sistema tributário como um todo.




    Isso porque é possível que a regressividade do Sistema Tributário Nacional se deva, principalmente, à importância que é dada aos tributos incidentes sobre a produção e consumo, naturalmente regressivos, em detrimento da falta de protagonismo do imposto sobre a renda.




    A modificação desse panorama só se torna possível através de uma reforma tributária para tornar o sistema tributário brasileiro progressivo, através da consideração das incidências dos tributos em conjunto. Ou seja, torna-se necessária a revisão das atuais regras do sistema, para que, efetivamente, quem possui maior capacidade de contribuição contribua mais (e cada vez mais), e quem possui menos ou não possui capacidade de contribuição contribua menos ou não contribua.




    Para se construir um sistema tributário progressivo do ponto de vista nacional, é preciso que se modifiquem não apenas os pesos das cargas geradas pelos tributos federais, mas também estaduais e municipais, através de mudanças significativas na divisão das competências tributárias.




    A construção de um sistema de tributação progressiva deve se dar através do maior protagonismo da tributação da renda, em conjunto com uma redução significativa do peso da tributação que hoje incide sobre a produção e o consumo.




    Reduzir a importância da tributação sobre a produção e o consumo envolve lidar com o ICMS, que é o principal imposto de competência dos estados, e com as contribuições especiais, que garantem parte significativa do orçamento da União.




    É preciso, portanto, enfrentar a necessidade de encontrar um equilíbrio entre a busca por um sistema tributário progressivo, que influencie de maneira positiva na dinâmica das desigualdades econômicas, e o princípio federativo, através da garantia da autonomia dos entes federativos.




    É possível que se encontre um equilíbrio entre uma revisão substancial das competências tributárias e a garantia da autonomia dos entes através da atribuição de outra(s) competência(s) no lugar daquelas suprimidas dos entes subnacionais.




    O caminho pode indicar também que a divisão de receitas e competências tributárias próprias garanta, efetivamente, essa necessária autonomia, de uma maneira até melhor do que o que a atual divisão representa.




    Para garantir uma efetiva progressividade do sistema, é possível que a competência concorrente para a instituição do imposto sobre a renda, atribuída tanto à União, quanto aos estados-membros, seja um caminho adequado.




    Os direcionamentos a serem adotados podem alterar de forma substancial a divisão de competências tributárias, atribuindo maior protagonismo à tributação da renda através dessa competência tributária concorrente.




    A presente pesquisa tem por finalidade a elaboração de uma proposta de reforma tributária, baseada em grandes decisões sobre as alterações das bases tributárias e repartição das competências entre os entes federativos, em busca do objetivo fundamental do desenvolvimento social, através da demonstração de que este é um trabalho essencial para a implementação da justiça social e desenvolvimento econômico do país.




    O objetivo do presente trabalho, portanto, é apresentar uma proposta, em forma de direcionamentos para verificação econômica e contábil, voltados para a formulação de projetos de Emenda à Constituição e de leis infraconstitucionais, a fim de fazer com que o Sistema Tributário Nacional desempenhe seu papel na redução da desigualdade econômica, mediante a realização da progressividade, com a preocupação de manutenção da autonomia dos estados.




    O estudo pretende contribuir para as discussões acerca da reforma tributária, inovando na sua proposta voltada para a progressividade, a fim de abrir mais um espaço para discussões voltadas para o papel da tributação na redução das desigualdades. Pretende, inclusive, demonstrar a necessidade de reunir esforços para a elaboração de um sistema tributário que contribua de forma significativa para a superação de um dos entraves para o desenvolvimento econômico e social.




    A pesquisa desenvolvida foi bibliográfica, com o auxílio de dados coletados a partir de outras pesquisas, utilizando o método lógico-dedutivo2, para identificar critérios e analisá-los de forma crítica, assim como para refutar algumas teorias até então dominantes.




    O desenvolvimento da pesquisa ao longo do doutorado envolveu a publicação de algumas premissas e conclusões parciais sobre o tema. O primeiro, no início de 2018, foi a publicação de um capítulo no livro “Direito Público: Ênfase em Direito Financeiro e Tributário”, sob o título “Igualdade e capacidade contributiva”, que correspondeu à introdução aos estudos dos princípios e da igualdade.




    Em seguida, no segundo semestre de 2018, foi publicado o artigo “O princípio geral da progressividade no Sistema Tributário Nacional”, no volume 6, número 7, da Revista de Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento, estudo que muito contribuiu para a elaboração do Capítulo 3 desta tese.




    No segundo semestre de 2019, foi publicado o artigo “O mito da progressividade da tributação da renda no Brasil”, no número 6, ano 3, da Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário, estudo que também foi essencial para o Capítulo 3 desta tese.




    Em 2020, foi publicado o capítulo “Justiça tributária, capacidade contributiva e função redistributiva da tributação na doutrina de Ricardo Lobo Torres”, no livro “Direito financeiro e tributário na obra de Ricardo Lobo Torres”. Esse capítulo foi resultado de um grupo de estudos sobre a obra do Professor Ricardo Lobo Torres e contribuiu para um aprofundamento do estudo que já havia sido realizado no início do doutorado, em 2017, sobre justiça tributária, contribuindo para maior reflexão sobre a premissa filosófica desta tese, elaborada no Capítulo 1.




    Esse livro é apresentado em cinco capítulos. No primeiro capítulo, debruçar-se-á sobre o seu fundamento filosófico. Qual o sentido de justiça que se adota como ponto de partida para a construção de uma proposta de tributação. Neste capítulo, serão abordadas nuances sobre a doutrina igualitária e os princípios básicos extraídos das teorias construídas sob essa “denominação”.




    No segundo capítulo, será abordada a sua justificativa econômica, trazendo a questão da tributação como um meio necessário para a distribuição de riquezas e o desenvolvimento social. Assim, será apresentada a situação atual do problema da desigualdade econômica e concentração de riquezas, como as políticas neoliberais de austeridade contribuem para isso, além de trazer as especificidades do cenário brasileiro de uma tributação regressiva. Neste capítulo, também será trazido o contexto da pandemia da Covid-19, que trouxe para a discussão das políticas econômicas no mundo a necessidade de enfrentar o problema da desigualdade mediante (entre outras) medidas tributárias.




    O terceiro capítulo será o responsável por uma abordagem jurídica a respeito da progressividade. Neste capítulo, será feita a análise da norma jurídica da progressividade, extraída da Constituição Federal de 1988, assim como será enfrentada a questão de como essa norma é violada e quais são os fatores que fazem com que o Sistema Tributário Nacional seja regressivo.




    No quarto capítulo, a questão federativa será o foco. É nele em que se verificará como a distribuição das competências tributárias interfere para que o Sistema Tributário Nacional seja regressivo e como a solução da tributação voltada para a progressividade tem que, necessariamente, passar por uma revisão do federalismo fiscal brasileiro.




    O quinto capítulo será responsável por sintetizar os eixos de uma reforma tributária voltada para a progressividade. A síntese das premissas levantadas nos quatro capítulos anteriores será fundamental para a tese sustentada, que será apresentada neste capítulo. Para isso, será realizada a análise das principais propostas de reforma tributária em trâmite no Congresso Nacional, à luz das premissas fixadas na tese. Por fim, serão apresentados os direcionamentos para a elaboração de uma reforma tributária no Brasil, que atenda ao equilíbrio entre redução da desigualdade econômica e federação.
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    1. ANTES DE TUDO: FUNDAMENTO FILOSÓFICO DA TESE





    A reforma tributária no Brasil consiste em uma discussão sem fim, cujos lados serão sempre defensáveis a depender da base filosófica em que se funda ou, mais honestamente, do interesse que se quer defender. E esses interesses podem ser extraídos do modelo de Estado que cada grupo político-social deseja extrair, de alguma forma, da Constituição Federal de 1988.




    Ainda que se utilize a Constituição Federal de 1988 como ponto de partida e até como limite, pode-se identificar divergências interpretativas sobre a vertente da filosofia moral que adota.




    No fim das contas, o que prevalecerá será, de fato, a base político-filosófica (ou interesse) da maior parte (ou de 3/5, a depender da proposta) do Congresso Nacional, conforme composição da época.




    Isso não me desanima a continuar com a minha proposta3, decorrente das minhas pesquisas e da concepção da filosofia moral que acabei por adotar. Continuo acreditando que a minha tese traz uma nova e boa proposta para resolver boa parte dos problemas que considero mais relevantes no Sistema Tributário Nacional.




    Ao contrário de muitas propostas, que pretendem ser “a mais correta de todas”, “a que se extrai dos valores constitucionais”, “a única possível”, “a única capaz de resolver este ou aquele problema” ou, principalmente, “a mais justa”, a proposta a ser apresentada nesta tese pretende contribuir, de forma transparente, com os debates, alinhando-se e harmonizando-se com fundamentos constitucionais e morais, a partir de determinada concepção de justiça, que será previamente exposta.




    Por conta disso, antes mesmo de iniciar a abordagem sobre os problemas do Sistema Tributário Nacional que a proposta pretende solucionar, são trazidas aqui as bases da filosofia moral adotada e em que medida se adota, expondo, antes de tudo, a concepção de “para que servem os tributos” ou “para que deveriam servir”.




    Antes, é preciso fazer um esclarecimento acerca do espectro e denominação dessa vertente. Álvaro de Vita, em trabalho voltado a dar um tratamento detalhado a algumas das principais teorias políticas normativas que se apresentam como alternativas àquilo que ele denomina como “justiça igualitária”, parte de duas proposições para localização dessas teorias: “a vida de todas as pessoas tem valor e um valor igual”, da qual derivam as razões morais “neutras em relação ao agente”; “cada pessoa tem sua própria vida para levar”, da qual se originam as razões “relativas ao agente”4.




    As razões neutras em relação ao agente são de natureza imparcial e consequencial. Basicamente, entre seus componentes estão a imparcialidade e a impessoalidade, de acordo com as quais cada um de nós deve ter consideração imparcial pelo bem-estar e pelos interesses das outras pessoas. Dessas razões, derivam duas teorias políticas normativas: o utilitarismo e o liberalismo igualitário5.




    As razões relativas ao agente são determinadas pelo ponto de vista individual e podem ser divididas em três tipos: as razões de autonomia pessoal, obrigações para com as pessoas com as quais se tem algum vínculo especial e as constrições deontológicas (interdições à ação individual ou coletiva). Dessas, derivam as teorias do libertarianismo e do contratualismo hobbesiano6.




    O presente trabalho se identifica mais com o primeiro espectro de razões morais, as neutras em relação ao agente. Mais especificamente, com a teoria do liberalismo igualitário, que também é conhecido como “justiça igualitária”, “contratualismo rawlsiano” etc7. Tal teoria não se confunde com o liberalismo clássico ou com o neoliberalismo ou com o libertarianismo. Aliás, há um fosso entre o liberalismo igualitário e o libertarianismo, que pode ser explicado da seguinte forma:




    Direitos podem ser entendidos como razões (relativas ao agente) para que você se abstenha de determinadas condutas ou como razões (neutras em relação ao agente) para que determinada estrutura institucional seja preferível a outra. O primeiro entendimento é próprio de uma teoria deontológica da justiça – como são as teorias de Hayek e Nozik. O segundo, próprio de uma teoria normativa que tem um largo componente de consequencialismo.




    Essa diferença na forma de conceber os direitos indica a existência de um fosso, no nível dos princípios, entre as duas variantes de pensamento liberal que serão confrontadas aqui: o libertarianismo e o liberalismo igualitário8.




    O liberalismo igualitário não é adotado como filosofia moral integralmente compartilhada pelos ideais sociais e democráticos que permeiam o desenvolvimento desse trabalho, mas por ser aquela que, dentro desse espectro, efetivamente, apresenta como objetivo uma “estrutura básica da sociedade”, através da observação dos efeitos e consequências “que configurações institucionais distintas têm para a distribuição de encargos e benefícios na sociedade”9. Ou seja, é aquela que considera a igualdade do ponto de vista da justiça distributiva. Seus princípios, portanto, são úteis para a construção de um sistema tributário que tem por base a melhor distribuição de riquezas em uma sociedade democrática.




    É preciso, entretanto, fazer duas ressalvas. Conforme observa Álvaro de Vita, a exemplo do próprio Rawls, houve um deslocamento da preocupação central da teoria do liberalismo igualitário, ao longo da década de 1980, de questões de igualdade distributiva para questões pertinentes ao que ele denominou de “ideal de tolerância liberal”. O autor considera que a causa disso “talvez tenha sido a crítica comunitarista ao liberalismo, que costuma recair sobretudo na justificativa teórica e/ou nas implicações práticas da neutralidade liberal”, ou ainda “de uma percepção mais clara dos desafios que o multiculturalismo apresenta, até mesmo nos países ocidentais desenvolvidos, aos fundamentos do Estado liberal-democrático”10.




    Então é importante salientar, logo de início, que as concepções da teoria do liberalismo igualitário que servem de base para o presente trabalho são aquelas que tem como preocupação central a igualdade distributiva. Restringe-se à noção de igualdade do ponto de vista econômico, tendo em vista que se trata de uma proposta voltada para as finanças públicas, mais especificamente, para a estruturação do Sistema Tributário, tendo por base a igualdade distributiva.




    Não se ignora a possibilidade de os tributos influenciarem em outros tipos de desigualdades sociais, como de gênero ou raça. No âmbito dessa tese, entretanto, o recorte é realizado no âmbito da desigualdade do ponto de vista econômico e por isso as bases do liberalismo igualitário ainda trazem boas contribuições.




    A segunda ressalva é que, apesar de, teoricamente, falar-se em igualdade quando se trata de fundamentos político-filosófico, é preciso ter presente que esta tese apresenta uma proposta a ser aplicada no âmbito da sociedade brasileira. Dessa forma, mais adequado parece se discutir a redução da desigualdade antes de uma promoção da igualdade em si.




    Isso porque, devido à gravidade da profunda desigualdade e concentração de riquezas que caracteriza o Brasil, algumas adaptações dessas teorias, construídas no cenário de países desenvolvidos, são necessárias. A situação da profunda desigualdade brasileira mitiga a própria liberdade. A redução da desigualdade é um passo imprescindível para que, em primeiro lugar, os indivíduos possam desfrutar de alguma liberdade, como caminho em busca de uma igual liberdade.




    A proposta a ser apresentada se alinha, portanto, com a vertente do liberalismo igualitário, sem influências extremistas, mas com grande carga de valores sociais, numa harmonização dessa vertente com a realidade social brasileira, em busca de uma igual liberdade, ou igual campo ou margem de liberdade para todos.




    1.1 O LIBERALISMO IGUALITÁRIO: PREMISSAS BÁSICAS




    Ao tratar dos fundamentos teóricos do liberalismo, Jeremy Waldron afirma ser claro que, no coração da maioria das posições políticas liberais, está a convicção sobre a importância da liberdade individual11.




    No entanto, as diferentes concepções da igualdade conferem ao liberalismo diversas correntes, cujas distinções muitas vezes não encontram consenso na doutrina. Aliás, a própria expressão “liberalismo” não tem um significado unívoco na Teoria Política12. Divergências surgem principalmente a partir da possibilidade ou não de ponderação do valor da liberdade com outros valores relevantes, como é o caso da igualdade.




    Uma questão fundamental colocada por Waldron é que os liberais não precisam tomar uma posição anaruquista em relação ao problema da ordem social. Eles podem aceitar que a adoção de regras sociais leva a medidas que podem inclusive comprometer a liberdade. Mas, desde que seja possível para o indivíduo escolher viver sob uma ordem social e concorde com as suas restrições, a aplicação dessas regras não implica que o valor da liberdade esteja sendo violado13.




    Sobre o que há de comum nas duas vertentes que identifica para o liberalismo, Álvaro de Vita destaca que um Estado justo deve propiciar aos seus membros condições para que possam agir de acordo com suas próprias convicções. Não é, assim, a autoridade política que dita seus objetivos e fins nem há uma doutrina verdadeira, seja moral, política ou religiosa, à qual os membros devam se submeter ou se conformar14.




    Opondo-se à vertente “libertariana”, que coloca enfoque na “liberdade negativa”, a vertente igualitária do liberalismo parte da constatação de que não é suficiente que cada membro da sociedade disponha de condições para viver de acordo com suas próprias convicções morais. É necessária a formulação de arranjos institucionais básicos, inclusive socioeconômicos, para possibilitar que cada membro tenha efetivamente a capacidade de viver de acordo com suas convicções. Trata-se da noção de “liberdade efetiva”15.




    Combinam, assim, um ideal de igualdade com um ideal de liberdade e responsabilidade pessoal16.




    A expressão “liberalismo igualitário” ou “igualitarismo” é, certamente, confundida dentro da própria doutrina liberal. Um autor brasileiro que se dedicou ao estudo da liberdade no âmbito da filosofia política e deixou isso claro foi Ricardo Lobo Torres. De acordo com o autor:




    (...) o relacionamento entre as ideias de liberdade e tributo se coloca simetricamente ao que se desenvolveu entre as de liberdade e igualdade e que marcou as duas correntes principais do liberalismo: de um lado o liberalismo igualitário, revolucionário ou radical, com a figura exponencial de Rousseau, que absolutizava o conceito de liberdade e atribuía à igualdade certo conteúdo político e econômico; de outra parte, o liberalismo de tipo inglês, moderado ou doutrinário, que defendia, com Tocqueville, Benjamin Constant e outros, o conceito negativo de liberdades política e civil, restringindo a igualdade aos aspectos formais e isonômicos da ausência de constrição estatal17.




    Para ele, a expressão “igualitarismo” é usada, de forma exagerada, para qualquer doutrina que aproxime a igualdade da justiça, ainda que não afaste a importância da liberdade, como é o caso das teorias de Rawls e Dworkin. Ele concebe que o “igualitarismo” é caracterizado pela desconsideração da liberdade, ou seja, teorias mais extremadas18, nas quais tais teorias (de Rawls e Dworkin) não se adequam.




    Firma, ainda, a posição de que “liberdade e justiça não podem sobreviver uma sem a outra, e só se confundem nas teorias do igualitarismo grosseiro”19.




    É nesse contexto que, de certa forma, ele critica a hierarquização dos valores, presa às ideologias: “no liberalismo, prevalecia a liberdade; no positivismo e no utilitarismo do Estado Social, a justiça social; no pós-positivismo do Estado democrático é que se procura o equilíbrio de valores”20.




    Bobbio explica que “uma coisa é a doutrina igualitária ou um movimento nela inspirado, que tendem a reduzir as desigualdades sociais e a tornar menos penosas as desigualdades naturais; outra coisa é o igualitarismo, quando entendido como ‘igualdade de todos em tudo’”21. Com esse esclarecimento, a designação igualitarismo seria, realmente, mais radical, na qual não se enquadraria Rawls e Dworkin.




    É possível, então, que o que se designa aqui como liberalismo igualitário seja uma versão do liberalismo do pós-positivismo, na qual se busca esse equilíbrio entre liberdade e igualdade, ou seja, a busca pela igual liberdade22. Seria uma doutrina igualitária, que não se confunde com o referido igualitarismo23.




    Deixando clara essa concepção, Will Kymlicka concebe que os liberais endossam o Estado de Bem-estar social, para combinar liberdade com igualdade (desigualdades capitalistas + políticas igualitárias de bem-estar social). Reconhecem alguns tipos de liberdades econômicas produtoras de desigualdades como necessárias para reforçar a ideia geral da própria igualdade (e não em oposição a esta)24.




    Há, no entanto, quem faça distinção entre abordagens liberais igualitárias e teorias do bem-estar, defendendo ser aquelas capazes de distinguir desigualdades justas e injustas de modo que estas não conseguem fazer25.




    Para chegar a essa combinação (liberdades econômicas + igualdade), sugere-se uma mistura de liberdades de mercado e tributação estatal, além de exigir que cada pessoa inicie a vida com uma parcela igual de recursos da sociedade. “Talvez a igualdade liberal favoreça algo como os nossos esquemas existentes de redistribuição contínua de renda, mas apenas depois de uma única redistribuição radical de riqueza e posse de propriedade”26.




    O conflito entre o desenvolvimento econômico, necessário para o Estado de bem-estar social, e o próprio Estado de bem-estar social gerou uma bifurcação do liberalismo, de modo que uma corrente se aproxima mais do liberalismo tradicional e despreza o princípio da justiça, e outra corrente reafirma esses princípios, mas não está preparada para desafiar a produtividade27.




    O foco do liberalismo igualitário é, então, a discussão acerca de uma estrutura básica da sociedade, em que se debruce sobre a distribuição de direitos, oportunidades e recursos. Há, portanto, uma preocupação com consequências distributivas de diferenças que as pessoas sofrem e pelas quais não são responsáveis, que geram desigualdades socioeconômicas injustas ou não merecidas, cujos efeitos devem ser mitigados pela estrutura básica de uma sociedade democrática justa28.




    Uma característica chave é, justamente, a distinção entre as desigualdades geradas pelos fatores de responsabilidade do indivíduo e aquelas que não são de responsabilidade do indivíduo. Estas seriam ilegítimas, enquanto aquelas podem ser consideradas legítimas29.




    Podem-se reunir as principais premissas do liberalismo igualitário em: 1 – Não é suficiente que cada membro da sociedade disponha de condições para viver de acordo com suas próprias convicções, são necessários arranjos institucionais para possibilitar isso a cada membro; 2 – A aplicação de regras sociais e suas restrições (inclusive decorrentes do Estado de bem-estar) não implica necessariamente que o valor da liberdade esteja sendo violado; 3 – Para se chegar à combinação liberdades econômicas + igualdade, encontra-se um misto de liberdades de mercado e tributação estatal.




    Daí porque, em regra, quase todos aqueles que defendem arranjos de tributação justa minimamente distributiva ou redistributiva, nas atuais sociedades democráticas, partem de premissas filosóficas do liberalismo igualitário.




    Note-se que, no contexto dessas premissas básicas, adota-se, nesta tese, o liberalismo igualitário, por não desprezar as medidas de bem-estar, e sim acolhê-las, inclusive, como fundamentais para a construção de uma sociedade livre e justa e por entender que o sistema tributário desempenha papel fundamental como arranjo institucional nessa construção.




    No contexto social brasileiro, em que brotam e se reproduzem uma série de desigualdades injustas e não merecidas e que, por conta disso, um grande percentual da população fica à mercê de qualquer parcela de liberdade, a adoção do liberalismo igualitário exige medidas mais intensas de redistribuição de recursos30. Acredita-se que, por conta desse cenário, a adoção de posições fundadas filosoficamente no liberalismo igualitário possa ser, muitas vezes, confundida com posições mais extremadas, que rejeitam a liberdade como valor fundamental.




    Apenas para tornar mais transparentes as bases filosóficas adotadas, ressalta-se, neste capítulo, a importância das teorias de John Rawls e Ronald Dworkin, com todas as suas falhas, mas pela tentativa de “articular e defender ideais que acreditam estar na base de uma cultura liberal-democrática”31.




    É provável que John Rawls seja o principal representante da doutrina que se designa como liberalismo igualitário. Sua “teoria da justiça” foi concebida como alternativa ao utilitarismo32. É por isso que toda abordagem acerca do liberalismo igualitário ou igualdade liberal deve partir da “teoria da justiça” de Rawls.




    1.2 UMA TEORIA DA JUSTIÇA: JOHN RAWLS




    Em seu livro, “Uma teoria da justiça”, John Rawls coloca como central a ideia de justiça como equidade e pretende apresentar uma teoria da justiça que “generaliza e eleva a um nível mais alto de abstração a concepção tradicional do contrato social”. Nesse contexto, o contrato social “é substituído por uma situação inicial que contém certas restrições procedimentais aos argumentos apresentados, cujo fito é levar a um consenso original no tocante aos princípios da justiça”33.




    Em um outro trabalho, Justice as fairness, Rawls explica que a noção de justiça como equidade é uma concepção política34. É uma concepção moral, é claro, mas elaborada especificamente para as instituições políticas, sociais e econômicas. Foi pensada para o que denominou de “estrutura básica” de uma democracia constitucional moderna35.




    Em resposta às críticas de Habermas à sua teoria, Rawls explica que concebe a justiça como equidade como uma concepção política liberal da justiça desenvolvida para um regime democrático, mas que ele espera que possa ser incorporado por todas as doutrinas compreensivas razoáveis que existem em uma democracia regulada por ela ou por uma concepção similar36.




    Ele acentua a necessidade de um conjunto de princípios para definir o modo de organização social e as parcelas distributivas apropriadas. Esses princípios da justiça social são uma maneira de atribuição de direitos e deveres às instituições básicas da sociedade; definem “a distribuição apropriada dos benefícios e dos encargos da cooperação social”37.




    Mais do que um grau de consenso nas concepções de justiça, Rawls entende que é preciso que os planos dos indivíduos sejam compatíveis entre si e se realizem sem que sofram frustrações graves. Tais planos precisam também estar compatíveis com a justiça e o sistema de cooperação social deve ser estável (cumprimento das normas básicas de forma voluntária)38.




    Além disso, entende que não se deve considerar a concepção de justiça apenas pelo papel distributivo, mas é uma concepção preferível “quando suas consequências mais amplas são mais desejáveis”39.




    Para Rawls, então, o conceito de justiça é definido “pelo papel de seus princípios na atribuição de direitos e deveres e na definição da divisão apropriada das vantagens sociais. A concepção de justiça é uma interpretação desse papel”40.




    Ele propõe, assim, que se investigue esses princípios através da imaginação de uma situação original hipotética, em que os indivíduos estão por trás do chamado “véu da ignorância”. Ou seja, não conhecem o lugar que ocuparão na sociedade, sua classe, status social, sorte na distribuição dos recursos, habilidades naturais, inteligência, força, nem mesmo concepções do bem ou propensões psicológicas. Na sua concepção, essa situação “garante que ninguém seja favorecido ou desfavorecido na escolha dos princípios pelo resultado do acaso natural ou pela contingência de circunstâncias sociais”41.




    Isso porque, na posição originária, as contingências do mundo social são abstraídas, eliminando-se, assim, o poder superior de barganha que surge das instituições de qualquer sociedade, resultante de tendências sociais, históricas e naturais. Essas contingências não devem influenciar no acordo sobre os princípios que devem nortear a estrutura básica da sociedade42.




    Para elaborar a concepção de justiça como equidade, Rawls considera que “uma das principais tarefas é decidir que princípios da justiça seriam escolhidos na posição original”43. A ideia é configurar um procedimento equitativo, para justificar os princípios escolhidos. O fundamento da teoria, portanto, é a ideia da justiça procedimental pura44.




    É nesse contexto que explica a sua oposição ao utilitarismo. Na imaginada posição original, ele entende que é muito pouco provável que as pessoas que se consideram iguais aceitem algum princípio que exija condições de vida inferiores para alguns em troca de uma soma maior de vantagens a serem desfrutadas pelos outros. Por essa razão, afirma que o princípio da utilidade “é incompatível com a concepção de cooperação social entre iguais para se obterem vantagens mútuas. Parece incompatível com a ideia de reciprocidade implícita na ideia de sociedade bem-ordenada”. Ou, pelo menos, afirma ele, é a sua argumentação45.




    Rawls entende que, na posição original, as pessoas escolheriam princípios bem diferentes do da utilidade. O primeiro diz respeito à igualdade na atribuição dos direitos e deveres fundamentais e o segundo determina que as desigualdades sociais e econômicas só são justas se geraram vantagens compensadoras para todos, especialmente para os membros menos favorecidos da sociedade46.




    O seu objetivo com a formulação de uma teoria da justiça como equidade é prático e não metafísico ou epistemológico. Rawls entende que é apresentada não como uma concepção verdadeira, mas como algo que possa servir de base para um acordo político informado e voluntário entre cidadãos considerados como pessoas livres e iguais. E, se firmemente fundado em atitudes políticas públicas e sociais, “esse acordo sustenta os bens de todas as pessoas e associações num regime democrático justo”47.




    Voltado, portanto, aos critérios para a construção da estrutura básica de uma sociedade democrática justa, a partir da chamada “posição original”, Rawls se debruça, intuitivamente, sobre os princípios que surgiriam desse acordo político inicial.




    1.2.1 PRINCÍPIO DA DIFERENÇA




    A primeira formulação dos princípios que Rawls entende que seriam acordados na posição original é a seguinte:




    Primeiro: cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema mais extenso de iguais liberdades fundamentais que seja compatível com um sistema similar de liberdades para as outras pessoas.




    Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem estar dispostas de tal modo que tanto (a) se possa razoavelmente esperar que se estabeleçam em benefício de todos como (b) estejam vinculadas a cargos e posições acessíveis a todos48.




    O primeiro princípio diz respeito à necessidade de iguais liberdades para todos, enquanto o segundo trata da distribuição da renda e riqueza e à estruturação de organizações de autoridades e responsabilidades49.




    Rawls afirma ser o primeiro precedente ou prioritário em relação ao segundo, de forma que “as violações das iguais liberdades fundamentais protegidas pelo primeiro princípio não podem ser justificadas nem compensadas por maiores vantagens sociais e econômicas”50. Nesse aspecto, deixa clara a sua posição liberal, tendo em vista a precedência da liberdade sobre a igualdade na distribuição de riquezas.




    Rawls explica que “a justiça como equidade tenta apresentar uma concepção de justiça política fundada nas ideias intuitivas básicas encontradas na cultura pública de uma democracia constitucional”. Assim, “procura identificar o núcleo de uma interface consensual”; trata-se de uma concepção política de justiça e não uma doutrina moral abrangente51.




    O consenso entre conflitantes e incomensuráveis concepções do bem no contexto de um Estado democrático constitucional é o que, basicamente, faz com que a sua concepção de justiça como equidade se enquadre como uma perspectiva liberal52.




    Ao analisar a melhor interpretação para tais princípios, Rawls chega à interpretação democrática, através da combinação do princípio da igualdade equitativa de oportunidades (igualdade liberal) com o princípio da diferença:




    Presumindo-se a estrutura de instituições exigidas pela liberdade igual e pela igualdade equitativa de oportunidades, as expectativas mais elevadas dos que estão em melhor situação serão justas se, e somente se, fizerem parte de um esquema que eleve as expectativas dos membros mais desfavorecidos da sociedade. A ideia intuitiva é que a ordem social não deve instituir e garantir as perspectivas mais atraentes dos que estão em melhor situação, a não ser que isso seja vantajoso também para os menos afortunados53.




    Com o acréscimo do princípio da diferença, Rawls reformula o segundo princípio da justiça, que passa a ter o seguinte enunciado:




    As desigualdades sociais e econômicas devem estar dispostas de tal modo que tanto (a) propiciem o máximo benefício esperado para os menos favorecidos como (b) estejam vinculadas a cargos e posições abertos a todos em condições de igualdade equitativa de oportunidades54.




    Importante observar que, para Rawls, a segunda parte do segundo princípio, de cunho essencialmente liberal, não deve ser confundido com a ideia de carreiras abertas ao talento, haja vista a sua vinculação ao princípio da diferença. A partir dessa vinculação, portanto, não conduziria a uma sociedade meritocrática55.




    Ralws entende, portanto, que, quando os dois princípios são atendidos, as liberdades fundamentais de cada um são asseguradas e todos se beneficiam da cooperação social. Nesse sentido, explica a aceitação do sistema social56.




    Por outro lado, com o princípio da utilidade, não há garantia de que todos se beneficiem, ao contrário, “a fidelidade ao sistema social pode exigir que alguns, em especial os menos favorecidos, renunciem a benefícios em favor de um bem maior para o conjunto”57.




    Com isso, Rawls justifica seus princípios da justiça, em especial, o da diferença, que confere uma maior amplitude a sua teoria, além da fidelidade ao valor da justiça, demonstrando ser uma melhor alternativa do liberalismo ao utilitarismo.




    1.2.2 CRÍTICAS À TEORIA DA JUSTIÇA DE JOHN RAWLS




    Há diversas críticas feitas à Teoria da Justiça de John Rawls. Algumas a negam, outras admitem os seus pressupostos morais e vão além. É indiscutível, entretanto, o legado dessa teoria para que outras construções e abordagens pudessem ser realizadas.




    Pode-se fazer alusão a algumas críticas tecidas à teoria de Rawls, mas mais para se ter uma noção do legado deixado do que para refutá-la. Isso porque, pelo que se pode perceber, as críticas acabaram levando muitos de seus “seguidores” a, partindo de suas bases, ir além e construir novas abordagens, novas propostas de uma teoria da justiça no âmbito do chamado liberalismo igualitário.




    Um exemplo disso foi a tentativa realizada por Ville Päivänsalo, no seu livro Balacing reasonable justice: John Rawls and crucial steps beyond. Nele, o autor admite a importância da herança de Rawls, mas pretende modificar algumas de suas concepções de justiça sem perder suas principais forças, pretende ir além58.




    Assim, o autor reúne as principais críticas que identifica à teoria de Rawls em cinco noções e propõe cinco passos para “além de Rawls”. As cinco noções críticas são: a ideia de posição original de Rawls não possui um relato suficientemente dialógico; ele não consegue discutir de forma transparente as implicações igualitárias de sua concepção sobre a pessoa e seu princípio da igualdade justa de oportunidades; o princípio da diferença desconsidera importantes considerações de pluralismo, mérito e beneficência; suas concepções de bom e de verdade são desnecessariamente rasas; ele não conseguiu estender sua visão a questões globais de maneira completa e flexível59.




    No mesmo sentido de uma dessas cinco noções, Will Kymlicka entende que a concepção geral do princípio da justiça de Rawls não é uma teoria completa, pois pode haver conflito entre os vários bens que estão sendo distribuídos de acordo com esse princípio60.




    O próprio Rawls, entretanto, faz essa afirmação, justificando que “uma ideia contratualista pode ser ampliada à escolha de qualquer sistema ético mais ou menos completo, isto é, de um sistema que contenha os princípios de todas as virtudes”. No entanto, a justiça como equidade não é uma teoria contratualista completa, porque está restrita aos princípios da justiça61.




    Will Kymlicka argumenta não ser inteiramente inútil o dispositivo do contrato, por duas razões: a posição original fornece uma forma de avivar as intuições; embora as intuições demonstrem que a igualdade de oportunidades não é suficiente, elas indicam o que mais é exigido. O dispositivo do contrato, assim, pode auxiliar a tornar mais precisas as intuições62.




    Para o autor, uma crítica a Rawls, para ser bem-sucedida, “deve desafiar suas intuições fundamentais ou demonstrar por que o princípio da diferença não é a melhor especificação destas intuições”63.




    Wil Kymlicka ressalta que o próprio Rawls “deixa espaço demais para a influência das desigualdades naturais e, ao mesmo tempo, deixa muito pouco espaço para a influência de nossas escolhas”64.




    Também critica a distinção feita por Rawls entre as desigualdades sociais, que são imerecidas e, por isso, devem ser compensadas, e as desigualdades naturais, que podem influenciar, sim, na distribuição de bens sociais, de acordo com a igualdade de oportunidades. Para Kymlicka, “as desigualdades naturais e sociais são igualmente imerecidas” e, por isso, devem ser compensadas65.




    Outro problema que aponta diz respeito às desigualdades que resultam de escolhas. Ele entende que o princípio da diferença cria uma iniquidade e defende que seja criado um esquema distributivo “insensível à dotação” e “sensível à ambição”66. Com a ideia desse esquema, o autor traz o exemplo de Ronald Dworkin.




    Ronald Dworkin critica o princípio da diferença de Rawls por algumas razões essenciais. Primeiro, entende que o princípio da diferença não fornece um critério para definição do teto da classe dos menos favorecidos. Além disso, ele atende apenas à posição daqueles que tem menos bens primários e exige que sua posição seja melhorada independentemente das consequências para quem tem mais. Para Dworkin, parece injusto ignorar o impacto de um esquema de bem-estar em pessoas que não estão no pior grupo da sociedade. Entende que o princípio da diferença de Rawls parece mais apropriado em temos de expectativas gerais crescentes67.




    Ainda numa perspectiva liberal, Dworkin propõe um outro princípio, que acabou se destacando no âmbito das concepções liberais igualitárias, qual seja, o da responsabilidade pessoal.




    1.3 PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE PESSOAL: RONALD DWORKIN




    Ronald Dworkin considera que a relação entre o Estado e seus membros deve se basear, realmente, em uma igualdade de respeito/consideração sobre cada um que está sob o domínio daquele governo68. Esclarece, ainda, que é evidente que uma sociedade comprometida com o igual respeito/consideração deve ser uma democracia69. Sua teoria, portanto, é voltada para o mesmo objetivo da de Rawls: uma sociedade democrática justa.




    O autor concebe que um governo legítimo deve tratar todos sob o seu domínio não apenas com certo respeito/consideração, mas com igual respeito/consideração, como se o impacto de suas políticas sobre a vida de qualquer cidadão fosse igualmente importante. Assim, a legitimidade política não é uma questão de tudo ou nada, mas uma questão de grau70.




    Para ele, a interpretação preferida da igual respeito/consideração afetará não apenas o desenho de todas as instituições fundamentais do governo, mas também as decisões particulares que cada uma dessas instituições irá adotar71.




    Trata-se do que chama de princípio da responsabilidade pessoal, que exige uma organização econômica principalmente de livre mercado, que é a que permite que as pessoas fixem os principais elementos estruturais da cultura econômica em que vivem. Somente dessa forma, as pessoas podem exercer a responsabilidade de identificar e realizar valor em suas próprias vidas72.




    No entanto, ele identifica também que o mercado produz uma grande desigualdade não apenas por conta das escolhas das pessoas, mas, ainda mais dramaticamente, porque algumas pessoas são melhores em produzir outros valores, têm mais sorte em seus investimentos, ou ainda em relação a acidentes e saúde. Uma comunidade que tem a mesma consideração com todos não pode ignorar simplesmente as variáveis de talento e sorte, que influenciam na configuração da desigualdade social. Para o autor, a redistribuição através de políticas de impostos e gastos parece ser uma solução óbvia, porque a tributação ocorre depois que as pessoas fizeram suas próprias escolhas e, portanto, afeta preços e escolhas menos do que uma economia mais forçada faria73.




    Basicamente, o destino das pessoas é determinado por suas escolhas e suas circunstâncias. Suas escolhas refletem sua personalidade, que envolve ambição (gostos, preferências, convicções) e caráter (aplicação, energia, obstinação). As circunstâncias de alguém envolvem seus recursos pessoais (saúde física e mental e habilidade/talento) e impessoais (reatribuídos de outra pessoa, como riqueza e propriedade). Não faz sentido ter responsabilidade pelas circunstâncias, a menos que elas sejam resultado das escolhas74.




    Em sua concepção, as pessoas têm igual oportunidade quando seus recursos dependem do valor e custos de suas escolhas, mas não de sua sorte (genética ou em talentos). Importante perceber que o autor assume que esse ideal não pode ser realizado perfeitamente, por várias razões. Por esta razão, propõe adotar um ideal para definir um programa tributário otimamente justo e minimamente redistributivo, compatível com a legitimidade. Como critério, o autor utiliza a técnica de distinção muito usada pelos economistas: a distinção entre igualdade ex post e ex ante75.




    Para o autor, uma comunidade estabeleceu uma igualdade ex post quando as diferenças entre as riquezas de seus cidadãos podem ser plenamente explicadas em todos os momentos pelas suas escolhas, não afetadas pelas diferenças de talentos e sorte que tiveram em seus investimentos e pela saúde. Assim, quando há interferências na riqueza da pessoa por questões de talento ou sorte, um governo comprometido com a igualdade ex post, na medida do possível, restaura a posição que teria assumido, se não fosse essa eventual deficiência ou acidente. Já um governo direcionado à igualdade ex ante faz de tudo para colocar as pessoas em igual posição antecipadamente a qualquer virada do destino que possa torná-las desiguais (antes dos eventos ou circunstâncias que contam com boa ou má sorte)76.




    Inicialmente, o autor afirma que a igualdade ex post parece ser exatamente o que uma genuína igual consideração requer e muitos igualitários insistem que somente ela será suficiente como um ideal político geral77.




    No entanto, o autor discorda e assume que os conservadores estão certos em rejeitá-la. Primeiro, porque boa parte da diferença que a sorte faz na vida das pessoas é devido à sorte do investimento. Assim, a igualdade ex post teria que estabelecer uma distinção entre investimentos (relacionados a escolhas) e outras formas de sorte, descartando o primeiro como base para redistribuição. Segundo, porque ele entende que a igualdade ex post seria irracional como ideal político geral, mesmo que se restringisse à sorte não decorrente de investimentos. Isso porque as escolhas do governo para as correções da desigualdade nem sempre refletiriam as prioridades das pessoas ou as fariam melhorar de posição78.




    O autor considera que os igualitaristas radicais podem pensar que são argumentos errados, porque o objetivo não pode ser levado ao extremo. No entanto, reafirma que a igualdade ex post “razoável” é um padrão indisciplinado que deixa grande espaço para hipocrisia e “autoengano” e, dessa forma, oferece pouca proteção aos pobres, inclusive em uma sociedade que a abraça com entusiasmo79.




    Assim, o autor prefere o critério da igualdade ex ante, mas considera que precisa de um relato mais completo sobre o que ela significa, o que envolve um esforço social. Esclarece que pretende se concentrar na fonte de desigualdade mais facilmente atacada através do sistema fiscal: a desigualdade na capacidade das pessoas de se protegerem contra um risco antecipadamente através de uma ou outra forma de seguro80.




    Admitindo que a entrega de certa quantidade de bens sociais não compensa as desvantagens naturais, Dworkin recorre a uma ideia similar a de Rawls, a do “véu da ignorância”. De acordo com essa ideia, as pessoas receberiam a mesma parcela em recursos e decidiriam quanto de sua parcela estariam dispostas a gastar com seguro contra serem deficientes ou desfavorecidas de outra maneira na distribuição de dotes naturais81.




    Kymlicka vislumbra também alguns problemas para essa solução: a quantidade de recursos para compensar as desvantagens naturais seriam limitadas à cobertura adquirida pelo prêmio pago pelas pessoas, escolhido no pacote inicial; algumas pessoas ainda restariam desfavorecidas imerecidamente82.




    A concepção de Dworkin voltada ao esquema do seguro, entretanto, é relevante para a construção de uma estrutura de tributação baseada na concepção liberal igualitária, conforme se verificará adiante.




    Percebe-se, assim, que Rawls e Dworkin partem de premissas básicas e objetivos semelhantes, mas discordam acerca do princípio básico que norteará a construção das instituições básicas de uma sociedade democrática justa, principalmente no critério (ex ante ou ex post) para a distribuição inicial dos bens sociais.




    Ambos trazem suas contribuições básicas, e tanto o princípio da diferença, quanto o da responsabilidade, podem atuar como critérios (não absolutos) de justiça na construção de um sistema tributário.




    1.4 CONCEPÇÕES ACERCA DA TRIBUTAÇÃO NO ÂMBITO DO LIBERALISMO IGUALITÁRIO




    Apresentadas as concepções básicas do liberalismo igualitário, é possível afirmar que, de acordo com esta corrente filosófica, a igualdade é um valor relevante a ser buscado, na medida em que algumas desigualdades sociais são produzidas por fatores aquém das escolhas dos indivíduos e sobre as quais, portanto, estes não teriam responsabilidade.




    Essa ideia não só pode servir de base filosófica para o que se concebe como justiça da tributação, como a própria tributação pode ser um dos instrumentos para a perseguição do valor igualdade numa sociedade. É importante, portanto, entender qual seria a justificativa para a tributação de acordo com esse viés.




    Alguns autores, nele baseados, afirmam que a utilização de política tributária redistributiva se justificaria quando as desigualdades de renda decorressem de fatores de não responsabilidade dos indivíduos, ou seja, quando tais desigualdades não forem fruto de suas escolhas/preferências livres83.
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